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IMPOSTOS E FUTEBOL: AS LEIS DO JOGO

RESUMO
O futebol é um desporto com um forte impacto não só cultural, como 
também financeiro. Como tal, este trabalho visa aprofundar o conhe-
cimento do regime jurídico subjacente a esta atividade, nomeada-
mente no que respeita ao tratamento jurídico dado a três sujeitos que 
consideramos essenciais nesta matéria: os praticantes desportivos, os 
empresários desportivos e as sociedades desportivas. Assim, o âmbito 
da presente dissertação encontra-se circunscrito àqueles entes e visa 
aprofundar o estudo acerca do regime jurídico de cada um, de modo 
a que se consiga proceder ao correto enquadramento tributário a que 
os mesmos se encontram sujeitos. 

Para tal, a presente dissertação inicia-se através de um breve 
enquadramento histórico feito sobre o desenvolvimento do desporto, 
bem como do ordenamento jurídico desportivo. De seguida a disser-
tação encontra-se dividida em três partes, cada uma dedicada a cada 
entidade que nos propusemos a estudar. Cada parte é iniciada por 
uma breve contextualização, seguida de uma abordagem ao respe-
tivo regime jurídico do sujeito em questão. Nessa análise é feita uma 
delimitação dos rendimentos que podem ser auferidos, seguida do 
enquadramento fiscal dos mesmos.

Palavras chave: entidades desportivas; tributação do rendimento; 
direito do desporto. 
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